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Processo n"	 10680.004158/2005-13

Recurso n"	 137.148 Voluntário

Acórdão n"	 2201-00.033 — 2 Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 04 de março de 2000

Matéria	 AÇÃO JUDICIAI,

Recorrente	 COOPERATIVA DOS PROFISSIONAIS DF ESPECIALIZAÇÃO
FLETR.ÔN IC1A 1 ,TDA

Recorrida	 DR.1-13.FLO HORIZON TUMG

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep

Período de apuração: 01/01/2000 a .31/12/2001

Ementa:	 CONCOMITÂNCIA	 D1 ;.	 OR 1E10	 JUDIE.IA I ,	 E.

ADMINISTRATIVO.

A concomitância de objeto inviabilizo O emhecimento do recurso. Se o
. objeto do recluso adnyinisliativo .já foi posto a apreciação do judiciái io, não

poderá as esferas administrativas de julgamento fiscal conhecer da matei ia,
Cl)) respeito ,à Súmula n' 01 deste Conselho, ir verbis.:

"SÚMULA N" 1

Importa renúncia às instâncias administrativas a propositin a pelo sujeito
passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lançamento de ofício, com o mesmo objeto do processo administrativo".

Recurso negado.
,

ACORD 1 ( . Memb , )s da 2 a Ç. ara/1" Turma OidinOri a da Segunda
1Seção de ju mlgaento do ..A / por uk. — 'dade	 4- c,k( wri negar provimento ao i ecurso.

.."--	

-------,

'	 e' L'"O	 IA :; ", )0 I OSENBURC1 PILHO

Presidente

i
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JEAN CLFUTE	 MENDONÇA

Rektor

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Andreia Dantas
. Lacerda Moneta (suplente), Robson ,108,5 Bayerl (suplente) Odassi Cluerzoni Filho, José Adão

Vitori no de Morais, Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton Cesar Cordeiro de Nilitanda.

Relatório

Trata o presente processo de auto de inflação (11s.03/05) lavrado em
30/03/2005, em &cor rância do não recolhimento do PIS nos período de 31/01/2000 a
31/12/2001.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação junto à Delegacia da
Receita Federal de Julgamento .... DR), em Belo Horizonte/1\4G (247/256).

Na impugnação a impugnante alegou, cm suma, que a. cobrança do PIS de
entidades sem fins lucrativos é inconstitucional, pois a Constituição Federal reservou à lei
comp.lerbentar o poder de instituir tão exação, de modo que nem Resolução do Conselho
Monetário Nacional, nem qualquer Medida 'Provisória têm força para incluir os atos
cooperados na base de cálculo do PIS.

A contribuinte prossegue sua argumentação afinuando que incxiste fato
gerador para cobrança, vez que a lei determina que o PIS será calculado sobre a receita bruta e
os atos cooperativos não geram lucros.

No relatório do acórdão (lis 301/312) a DRI observou que no Termo de
Verificação (fis.12/18) o auditor fiscal informou que a autuada interpôs unia Ação Declaratória
Negativa. com Pedido de Compensação ou Repetição de 'Indébito e Antecipação de Tutela,
buscando eximir-se do PIS. Dessa forma., o auto de inflação foi lavrado para evitar a
decadência. do direito da União em constituir o crédito.

Assim, em virtude da concomitância, a DR.1 em Belo Horizonte/1\4G não
conheceu da impugnação apresentada pela contribuinte..

A contribuinte foi intimada do acórdão da DR ..1 em 2.2/09/1006 (315),
interpondo Recurso Voluntário tempestivamente no dia 19/10/2006 (0_316/327)

No Recurso Voluntário, a recorrente entra no mérito contestando a rei Cilicia
administrativa. por concomitância., alegando que no momento da autuação o proce'.'o
2001.38,00..042640-2, o qual foi citado no Termo de Verificação Fiscal, já estava exibi sem	 .7.-

apreciação do mérito, razão que impede o conflito das decisões administrativas e judicia as 1 1

presente caso. Alem disso, a ampla defesa é direito garantido pela Constituição Federal.
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No demais, a recorrente apenas repetiu os argumentos utilizados na
impugnação, pedindo no final que os autos voltassem à 1° Fuma da DRS de Belo
Toriwnte/MG, a fim de que a mesma proferisse julgamento do mérito; ou que este Conselho

reforme a decisão daquela DR.I c desconstitua crédito tributário do PIS e cancele o auto de
infração..

É o Relatório.

Voto

Conselheiro JEAN CLEl ITER	 ML.NDONC,...A, Relatou

O Recurso Voluntário interposto) é tempestivo e atende aos demais requisitos
de admissibilidade, razão pela qual, dele torno conhecimento.

A DRJ não) apreciou a matéria impugnada pela contribuinte sob o fundamento
da concomitância. A recorrente pretende (inc Os autos sejam retornados à DRI alegando que -
não bá concomitância, pois quando O auto fbi lavrado O processo judicial já estava extinto sem
apreciação do mérito..

Este conselho editou a Súmula n() 01 estabelecendo que importa renúncia às
instâncias administrativas a propositura de ação judicial, mesmo que esta propositura tenha
ocorrido antes da lavratura do auto de infração, independentemente do resultado do processo
judicial, se não, vejamos:

"SÚMULA N'

Importa renúncia às justa:nelas administratims a propositura
pelo .sujeito passivo de ação judicial por qualquer 1nodalidade

processual, antes ou &vol.; do lança/Mein° de ofício, c.:oni o
mesmo objeto do In ()cesso adMillíS11 ativo" (glifb nosso)

Assim, apesar da extinção da ação sem julgamento do mérito, existe recurso
próprio para atacar a decisão, portanto, o resultado da ação judicial não importa em
reconsideração da renúncia do processo administrativo.

positis, nego provimento ao Recurso Volratário interposto.

Sala das Sessões, em 04 de-lia ço de 2009

L

II 
1JEAN CLEUTJERS	 .f. FNDONÇA
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Processo n"	 10730.003538/2004-17

Recurso n"	 14S.258 Voluntálio

Acórdão n"	 2201-00.050 -- 2 Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 04 de março de 2009	
f

Matéria	 PFLA VIA •JUDR...1A1.,-,LAN(i;A .NIE.NTO DE. OFICIO

Recorrente	 COOPFRAUVA	 RURAL CACI 10•IRAS
ITABORAI UMA

Recorrida	 DR I-R1.0 DE JANEIRO II/R

ASSUN 10: CON BUICÃO PARA O VINANCIAMEN -I O DA SEGURIDADE

SOCIAL- COF INS

Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2003

CONCOMITÂNCIA	 DE	 OBJETO	 .111DICIAT, l.

ADMINISTRATIVO.RliCURSO NÃO CONIJECIDO.

A. concomitância de objeto inviabilizo o conhecimento do recurso. Se o
objeto do recurso administrativo já estiver sendo apreciado pelo judiciário,
não poderá o Segundo Conselho de Contribuintes conhecer do Recurso
Voluntário, em respeito à Súmula 01 deste Conselho, in verbis:

"SÚMULA .N 1 ' 1

importa renúncia às instâncias administrativas a propositura pelo sujeito
passivo de ação judicial por qualquer modalidade processual, antes ou depois
do lançamento de oficio, com o mesmo objeto cio processo adirriniSryariv0".

Recurso 'legado.

Vistos, te Lilo, e discutidos os presentes autos.

ACO DA .i'p • os M.etr 5 os da 21 :Ir rri/1" Turma Ordinário da Segunda.
Seção de Julgamento o C 	 por u ar unidade e-v tos, el'11. negar provimento ao recurso.

.,•	 •

1 MAC T ) ROSENBIJRCi FILHO

residente
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.fLAN Cl ,E,Ij 113, .	 (-YES MFNDONÇ.A.

Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, Os Conselheiros Andréia Dantas
Lacerda Moneta (suplente), Robson José Bayerl (suplente) Odassi Guerzoni José Adão
Vitorino de 'Morais, Fernando Marques Cleto Duarte e Dalton C..-CSaf Cordeiro de Miranda.

Relatório

]1 ata o presente processo de auto de infração (11s.08/1 ) lavrado cm 	 de
setembro de 2004, em decorrência da falta do recolhimento da COHNS no período entre
31/01/2001 a 31112/2003.

11 . tri 20/09/2004 a autuada impugnou a autuação junto ?:.1 DRJ no Rio de
Janeiro II/R.T(fls,72183)..

A. contribuinte iniciou a impugnação informando ser uma cooperativa de
energia e desenvolvimento rural. Descreveu a natureza jurídica das cooperativas informando)
que elas não visam lucro, não estando sujeitas ao recolhimento da CO:FINS conforme dispõe O
inciso 1, do art. 60, da Lei Complementar n' 70/91.

A contribuinte ainda alegou que a revogação do inciso 1, do ai 1. 60, da Lei
Complementar n' 70/91 é inco iistituciorrial, vez que essa revogação se deu pela 'Medida
Provisória n' 1.858-6 de 29106/99 e medida provisória não pode revogar isenção) dada por lei
complementar.

A impugnante ainda ressaltou que o próprio auto de infração reconhece a
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, em decorrência de decisão .judicial favorável à
ela, no processo n' 2002.02.01.001698-7, que tramita na Justiça. Federal da 2' Região.

Ao liai, pediu que fosse suspensa a exigibilidade do crédito e que o auto de
infração fosse julgado insubsistente.

A DR.I proferiu acórdão (Os. 104/108) explicando que a matéria relativa à
inconstitucionalidade da Medida Provisória n" 1.858/99 já foi levada ao poder .judiciária pelo
Mandado de Segurança 99.601073-5, impetrado pela própria contribuinte junto à 2' Vara de
Niterói da Seção Judiciária. do Rio de .1aireiro.. Sendo assim, a ^DR.1 entendeu que houve
concomitância de matéria e por isso não conheceu da impugnação.

A contribuinte foi intimada da decisão da DR..; em 26/07/2007 (f1.133).

Ern 14/08/2007 a contribuinte interpôs Recurso Voluntário) (fls.111/127)
as seguintes alegações:

. f
1/4
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Que a DR.] fundamentou a. concomitância no art.. 38, parágrafo Unico, da 1.ei
ti° 6.830/80, no entanto, tal dispositivo não pode ser aplicado a este caso por não se tratar de
dívida ativa. Sendo, assim, não havendo divida ativa da contribuinte, deve ser assegurado o
direito à ampla defesa.

Ademais, a recorrente apenas ratificou seus argumentos utilizados na
impugnação, concernente à isenção das cooperativas disposta pela. 1 ,ei Complementar n" 70/01
e in.constitucional idade da revogação dessa. isenção.

No -fim, a recorrente requereu que fosse cancelado o auto de infração ou que
tosse mantido a suspensão da exigência do crédito tributário constituído pela ítutuação.

Ú. o Relatório.

Voto

Conselheiro JEAN C .LEUT.PR SIMÕES MENDONÇA , Relator.

O Recurso e tempestivo.

A contribuinte pretende a anulação do auto de infração sob o argumento de
que as cooperativas não visam lucros e que, portanto, não estão sujeitas ao recolhimento da
CUINS conforme dispõe o inciso 1, do art. 60, da Lei Complementar n" 70/91, e que a
revogação desse dispositivo por medida provisória é inconstitucional..

Ocorre que às fls. 148/152 dos autos, há decisão do Tribunal Regional
Vederal da 2" Região, julgando apelação do Mandado de Segurança n" 41990, interposto pela
ora -recorrente, no processo judicial n" 2002.02.01.001698-7. No relatório dessa decisão
encontra-se a seguinte descrição:

"A hip&ese de mandado de çegia (inça objetivawk; a não
incidência da COP./WS sobre atos cooperativos, plóprios das
sociedades cooperativas, lios termos da Lei Complementar
70/91	 •

Na sentença prokrida pelo Juiz monocrátko, a segurança fOi
denegada

parte auto; a miei põe apelação, aduzindo s hltC ,; C, a
ilegitimidade da inovação legislativa perpeil cicia pela Medida
Provisória a" 18.58/99, que revogou a isenção ptevista na lei
complementar que 1- egula a COFIAIS" ( gr i fo nosso)

Nota-se portanto, que a matéria trazida pela recorrente a e?..e Recurso
Voluntário já foi apreciada pelo judiciário, o que nos tbrça à utilização da sámul r 1" 01 deste
Conselho, in vai bis:

"finporta renúncia às instancias administrativas a proposital( • 	 r
pelo sujeito passivo de ação judicial pai qualquer modalidade i4

plocessual. antes ou depois do lançamento de ofício, eom O

)1 •mesmo objeto do processo administrativo"

•
3
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Assim, por mais que a DIU tenha fundamentado seu voto de concomitância
no dispositivo que trata de dívida ativa, deve ser -mantido seu .julgamento e não se conhecer da

atéri a .já apreciada pelo .judiciário.

A connibuinte também pede pela manutenção da suspensão exigibilidade do
crédito.

Às 'ti s. 40 dos autos, na sentença do juiz monocrático, percebe-se que a
impetrante do mandado de segurança, ora recorrente, requereu que "s(ja o writ concedido em
d(finitivo, impedido que o Impetrado exija o pagamento da COPIAS".

Portanto, a matéria relativa ?.t exigibilidade da COHNS lambem .já foi levada
ao judiciário, de modo a ficar presumida a renúncia à esfera administrativa pelas mesma razões
discorridas acima.

Ex positi.t, nego provimento ao Recurso Voli.inC rio interposto.

Sala das Sessões, ern 04 dc março de 2009

JEAN	 -IÕES j..DON(..;`A

•
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